PARECER Nº   519 , DE 2013
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 10, DE 2013
Senhor Governador do Estado de São Paulo encaminhou, através da Mensagem A-nº 070/2013 para apreciação desta Casa de Leis o Projeto de lei Complementar nº 10, de 2013, que dispõe sobre a absorção do Adicional de Local de Exercício – ALE nos vencimentos dos integrantes da Policia Militar, e dá providências correlatas. 

Durante o período regimental de pauta a proposta foi alvo de 3 (três) emendas.

A propositura tramita em regime de urgência, por força de do disposto no artigo 26 da Constituição do Estado.

Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, aquele colegiado não se manifestou tempestivamente sobre a matéria. Foi então designado Relator Especial para, em substituição à referida Comissão, emitir parecer sobre os aspectos jurídico, legal e constitucional do projeto, e ao fazê-lo concluiu pela aprovação da proposta, bem como da Emenda nº 1 a ela apresentada, e pela rejeição das demais emendas.

Encaminhada à Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, findou-se o prazo regimental sem a manifestação do órgão técnico. Por consequência fomos designado para, em sua substituição, emitir parecer no que tange aos aspectos de mérito da proposta. Passamos a Fazê-lo.

DO PROJETO

O projeto, como já ressaltado no parecer do relator especial que se pronunciou em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, decorre de estudos realizados no âmbito das Secretarias de Gestão Pública e Segurança Pública. Seu objetivo é traçar regras mais específicas para a adequada aplicação das medidas previstas pela Lei Complementar nº 1.197, de 12 de abril de 2013.
De fato, durante a tramitação do Projeto de lei Complementar nº 08, de 2013, que originou a Lei Complementar referida no parágrafo anterior, detectou-se que, face à absorção do Adicional de Local de Exercício – ALE, aos vencimentos de integrantes da Polícia Civil e Militar, dentre outras categorias beneficiadas, em algumas carreiras específicas da Polícia Militar, que abrangem um percentual pequeno, mas não menos significativo, de profissionais, houve uma diminuição nos proventos percebidos, posto que a partir daquele momento, já que o adicional passou a integrar o vencimentos do profissional, sobre ele passou a incidir também, os descontos percentuais do recolhimento da previdência social, fato que anteriormente não ocorria.
Para preservar a capacidade financeira de tais profissionais, imediatamente nos foi encaminhado o presente Projeto de  lei Complementar, de forma a impedir que haja qualquer prejuízo para os integrantes das carreiras de que trata o presente.

Inquestionáveis as razões de mérito que conduzem o presente projeto, pelo quê somos por sua aprovação. 

DAS EMENDAS

A Emenda nº 1 tem caráter visivelmente técnico e aprimora a propositura ao fazer referência direta à Lei que se pretende alterar, já que quando enviada esta proposta a mesma ainda não havia sido sancionada. Opinamos por seu acolhimento.

A Emenda nº 2 tem redação parecida com a emenda anterior, mas finda por descaracterizar os objetivos iniciais da proposta. Somos por sua rejeição.

Pelos mesmos motivos expendidos acima, opinamos pela rejeição da Emenda nº 3, que pretende a inserção de novo parágrafo ao artigo 2º, para beneficiar escrivães, investigadores e os Delegados de Polícia. Tal providência foge aos escopos da proposta ora sob análise.

Com base nas razões que acabamos de expor, opinamos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 10, de 2013, bem como da Emenda nº 1, e pela rejeição das Emendas de nº 2 e 3 a ele apresentadas.

É o nosso parecer.

a) Mauro Bragato - Relator Especial 

